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			Essa segunda edição do excelente livro de David é uma preciosidade. Ele agora lança ainda mais luz em sua avaliação das ideologias modernas, partindo de um profundo estudo da história contada por cada uma e da idolatria por elas manifestada. Isso também leva o cristão a examinar até que ponto sua dedicação a Deus está sendo comprometida ao se curvar (mesmo que inconscientemente) a outros deuses em busca de orientação política. Nestes tempos de crescentes nacionalismo, racismo, terrorismo e pura ignorância, a mensagem deste livro não poderia ser mais urgente ou importante. Leia e discuta com atenção, mesmo que seja necessário semanas para fazê-lo. As múltiplas forças em ação em nosso país e ao redor do mundo não serão frustradas ou redirecionadas por uma eleição ou por um acontecimento importante. O amor cristão por Deus e pelo próximo exige serviço civil responsável e isso requer o tipo de entendimento fornecido por Visões e ilusões políticas.

			James W. Skillen, presidente (agora aposentado) do Center for Public Justice

			A política envolve a aquisição e o uso do poder. Sempre tem uma dimensão moral, sempre oferece uma chance de fazer o bem e sempre traz o risco da idolatria. Nesta segunda edição, uma atualização de seu trabalho original, Koyzis ofereceu uma excelente perspectiva geral a respeito da política e das ideologias modernas, do Estado e da intersecção destes com a fé cristã. Rico em erudição, perspicaz e envolvente em sua análise e “pura e simplesmente cristão” em sua relevância para todos os seguidores de Jesus Cristo, quaisquer que sejam suas tradições, é um recurso indispensável.

			Charles J. Chaput, arcebispo da Filadélfia 

			David Koyzis apresenta aos leitores a gama de teorias políticas que surgiram desde os tempos clássicos e que, desde então, competem por influência. De modo cuidadoso e respeitoso ele separa o joio do trigo em cada uma dessas teorias a partir de uma cosmovisão cristã, em estilo claro, pacífico e persuasivo. A segunda edição atualiza a primeira de forma proveitosa em relação aos maiores acontecimentos políticos nas últimas duas décadas. Em um mundo cada vez mais polarizado, esse tipo de livro é leitura essencial para cidadãos conscientes, independentemente de suas inclinações políticas e religiosas.

			Mary S. Van Leeuwen, professora emérita de Psicologia e Filosofia da Eastern University

			Visões e ilusões políticas é um texto absolutamente indispensável, escrito pelo teórico político evangélico de maior importância de nossos dias. Aqui, Koyzis desmascara de forma habilidosa a idolatria nas ideologias políticas modernas antes de oferecer uma visão não ideológica convincente para a política e a vida pública. Sua relevância vai além da ciência política, estendendo-se para as disciplinas de teologia pública, ética e filosofia. Fortemente recomendado.

			Bruce Riley Ashford, diretor/deão e professor de Teologia e Cultura do Southeastern Baptist Theological Seminary

			Poucos poderiam ter previsto as grandes convulsões políticas testemunhadas desde o lançamento da primeira edição desse livro em 2003. No entanto, a obra de Koyzis resistiu ao teste do tempo, na minha opinião, como a melhor introdução ao pensamento político moderno na perspectiva cristã. Essa nova edição é bem-vinda em sua inclusão de literatura atualizada e de novos exemplos dos desenvolvimentos políticos recentes. Como teólogo politicamente engajado, estou muito empolgado por ver a adição do “Pós-escrito eclesiológico: uma conclusão”, que pode muito bem servir como uma espécie de bússola teopolítica para líderes eclesiásticos que desejam orientação sobre como a igreja deve — ou não — engajar-se na ação política.

			David Guretzki, vice-presidente executivo e teólogo residente de The Evangelical Fellowship of Canada

			Koyzis oferece uma introdução acessível, sólida e com muito trabalho de pesquisa às principais ideologias políticas no mundo de hoje. Ao longo do livro, Koyzis serve ao leitor como um fiel e fundamentado guia cristão em meio a muitas vozes políticas ativas e concorrentes no âmbito público. Tenho adotado Visões e ilusões políticas em meus cursos sobre fé e política há anos e estou muito grato por uma nova edição atualizada. É um verdadeiro presente.

			Matthew Kaemingk, professor assistente de Ética Cristã e reitor associado do Fuller Theological Seminary, no Texas, Estados Unidos

			A primeira edição desse excelente livro mostrou em uma prosa viva e erudita o quanto percepções bíblicas sobre a idolatria lançam luz em nossa vida política. Essa edição expandida aumenta seu escopo e delineia os desafios mais recentes que enfrentamos. É uma leitura indispensável.

			Paul Marshall, professor da cátedra Jerry e Susie Wilson de liberdade Religiosa na Baylor University
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			Richard J. Mouw

			P  enso que David Koyzis não precisaria ter elaborado uma nova edição desta obra, de 2003. Estava bastante satisfeito com aquela versão e já tinha lido diversas vezes, retornando a ela regularmente no intuito de abordar tópicos específicos. Além disso, sugeri a obra como leitura obrigatória para meus alunos, tendo obtido muito sucesso entre eles.

			Agora que li esta versão nova e ampliada, estou contente pelo esforço de David. Muita coisa mudou no mundo da política global durante a última década e meia. Enquanto escrevo este prefácio, os noticiários que acompanho — principalmente online nos dias de hoje, em vez dos jornais impressos dos quais dependia quando da primeira publicação deste livro — tratam de realidades políticas que jamais imaginaríamos em 2003. Embora uma boa introdução ao pensamento político seja de um gênero diferente das reportagens diárias, ela deve fornecer um quadro de referência e ferramentas específicas para que tenhamos uma melhor compreensão das notícias. Quanto a isso, a edição de 2003 nos serviu maravilhosamente. Esta nova versão, contudo, agrega ainda mais valor.

			Não conheço outro escritor ou pensamento político que una a amplitude e a profundidade que David traz aos tópicos políticos. Embora com certeza possua um sólido domínio dos assuntos tipicamente discutidos por outros cientistas políticos, ele também conhece teoria jurídica, estudos sobre tecnologia, relações internacionais, filosofia, teologia — e até mesmo faz bom uso da poesia e da ficção. Seu conhecimento é um modelo para aqueles que promovem a causa do ensino e aprendizagem integrados na academia.

			A despeito do seu amplo leque de interesses e expertises, David nunca perde de vista seu foco principal: lançar luz sobre a diversidade de ideologias na história do pensamento político. O próprio termo “ideologia”, obviamente, tem seu sentido contestado. Não raro as pessoas o usam como uma acusação: “Ah, isso é pura ideologia!”. No entanto, também é usado com regularidade como um termo neutro para capturar o que é essencial em um sistema de pensamento político influente.

			David acena para os dois usos. Ele nos conduz com cuidado pelas forças e fraquezas do liberalismo, conservadorismo, nacionalismo, democratismo e socialismo — apresentando como, da perspectiva cristã, cada uma dessas ideologias é a expressão de um compromisso fundamentalmente idólatra. Cada uma se organiza em torno de um compromisso último com algum dos aspectos da criação. Nesse sentido, toda ideologia é “religiosa”, a ponto de incorporar algum tipo de “história redentora”.

			Contudo, ao tratar dessas ideologias como oriundas de compromissos idólatras, David não as apresenta simplesmente como personificações de erros intelectuais. Admito que muitas vezes fico preocupado quando cristãos compreendem a vida e o pensamento não cristãos sob a categoria de idolatria. Isso nos incentiva a pensar que somos mais sábios do que tudo o que está associado às perspectivas não cristãs. Entretanto, não é o que acontece com David Koyzis. Ele usa os conceitos como uma ferramenta explicativa útil, capaz de elucidar os padrões fundamentais de um sistema de pensamento.

			E aí está o que considero demasiado relevante na maneira como ele faz isso: ele quer que também aprendamos com as perspectivas idólatras. Uma vez que esses sistemas de pensamento funcionam dentro da boa criação de Deus, apesar da presença generalizada do pecado, eles não são capazes de distorcer inteiramente a compreensão do mundo em que vivem. Mais do que isso, muitas vezes eles têm um conhecimento positivo para nos oferecer. Ao empregar alguns aspectos da criação como categoria última de análise da realidade política, uma perspectiva idólatra pode, com efeito, apontar para algumas coisas que, de outra maneira, não notaríamos. Por exemplo, os marxistas decerto estão errados quando insistem que a crença na vida após a morte é apenas uma forma de encorajar os oprimidos a aceitar um injusto status quo político e econômico. No entanto, eles de fato acertam em alguns casos específicos. A religião tem sido com frequência usada para desencorajar as pessoas a trabalharem para corrigir injustiças verdadeiras.

			A alternativa às maneiras idólatras de pensar sobre a vida política é, claramente, honrar os desígnios do Criador para vivermos nossa vida juntos, como criaturas humanas. Ao nos direcionar para esses desígnios, David nos fornece uma análise comparativa sobremodo inteligente de duas visões cristãs robustas a respeito do Estado: o sistema católico organizado em torno do princípio de subsidiariedade e a perspectiva da “soberania das esferas”, desenvolvida no neocalvinismo holandês, sobretudo por Abraham Kuyper e Herman Dooyeweerd.

			Ao desenvolver a perspectiva kuyperiana, David está bem ciente de que ela precisa ser reformulada para as realidades políticas contemporâneas. A perspectiva cristã, ele insiste, pode ser aplicada a diversos contextos culturais, com diferentes maneiras de construir padrões de governança e formas de “representação” política. O que é inegociável, no entanto, é a visão inspirada na Bíblia, que entende “o Estado como uma instituição formada com base no exercício do poder e guiada pelo princípio da justiça pública” (cap. 3).

			Um dos presentes especiais que esta nova edição nos oferece é uma importante seção de conclusão, na qual David estabelece algumas reflexões sobre a natureza e o papel da igreja em relação à vida política. O “Pós-escrito eclesiológico: uma conclusão” integra todo o trabalho realizado no livro, mas também pode ser visto de forma isolada como uma contribuição importante para a discussão cristã em andamento sobre as formas com que a igreja institucional — tanto as manifestações denominacionais a respeito de preocupações sociais quanto o que é explicitamente tratado em homilias e sermões — pode abordar assuntos relevantes quanto ao bem comum de maneira adequada. O que David diz sobre esse assunto é breve, mas ele o faz de forma que, em poucas páginas, esclarece mais a respeito do assunto do que muitos dos volumes teológicos que já li a respeito das mesmas discussões. Nesse sentido, trata-se da conclusão ideal para um livro que, de modo consistente, nos fornece a sabedoria necessária para questões de vital importância para nossa vida como criaturas de Deus.

		


		
			Prefácio à segunda edição


			A distância entre a visão e a ilusão é, às vezes, assustadoramente pequena. Todos queremos enxergar com a máxima clareza possível. Podemos até nos orgulhar de nossa capacidade de entender e interpretar o mundo como ele realmente é. No entanto, em nosso contínuo esforço para compreender o mundo à nossa volta, nossa observação inevitavelmente é filtrada por uma ou mais cosmovisões. Uma cosmovisão, o que os alemães chamam de Weltanschauung, não é ainda um modelo teórico passível de verificação ou refutação pelos meios comuns de demonstração. Ao contrário, a cosmovisão é uma visão pré-teórica, arraigada em um compromisso religioso básico à qual interage com a experiência ordinária da vida e é moldada por ela.

			Porém, toda visão está sujeita a distorção, e damos o nome de “ilusões” às visões distorcidas. Uma ilusão nos dá uma falsa interpretação do mundo, mas sua inautenticidade nem sempre é imediatamente evidente para todos, ao menos à primeira vista. Pelo contrário, uma ilusão pode ser persuasiva a ponto de convencer um sem-número de pessoas de que suas pretensões representam a verdade total. Apesar disso, até mesmo as ilusões têm um fundo de verdade, pois o próprio mundo para o qual elas olham é um dado inescapável. Poderíamos concluir daí que precisamos de algum meio, talvez até de um dom da graça de Deus, que nos capacite a entender a complexa relação entre essas visões e ilusões opostas, por um lado, e o mundo que elas tentam interpretar, por outro.

			Caso se tratasse somente, por exemplo, de verificar se uma senhora de 35 anos e uma menina de 8 atravessaram a rua para ir à loja de brinquedos, pare­ce que não precisaríamos ir além do nosso poder ordinário de observação. É quando tentamos analisar essa experiência comum de modo mais profundo que podemos deparar com interpretações conflitantes. Esta­ríamos, por acaso, observando duas pessoas isoladas dedicando-se a um empreendimento comum mediante um acordo mútuo de seus interesses próprios? Seriam elas dois membros da burguesia que, usando o tempo livre que sua condição privilegiada lhes faculta no sistema capitalista de produção, vão rea­lizar a transação comercial de um bem supérfluo? Estaríamos, talvez, diante de duas cidadãs de um determinado Estado tirando vantagem da proteção que este lhes oferece para atravessar em segurança uma via pública movimentada e entrar no estabelecimento de uma sociedade empresarial de responsabilidade limitada? Ou se trataria simplesmente de mãe e filha em uma relação familiar assimétrica, caracterizada pelo mútuo amor e devoção? Em um certo sentido, é possível ver tudo isso, pois cada uma dessas interpretações nos revela uma faceta da realidade completa.

			Contudo, se aceitarmos qualquer uma dessas versões como uma descrição completa da realidade, não estaremos apenas dando nosso assentimento à evidência dos sentidos; essa evidência estará sendo filtrada por uma cosmovisão que, embora molde nossa experiência até certo ponto, também molda a forma como interpretamos essa experiência. Esse fato tem importantes implicações para a política. Muitos debates acirrados no âmbito político deixam de acontecer não porque simplesmente um ou outro lado se recusa a “aceitar os fatos” ou a “ser razoável” (como tantas vezes ouvimos), mas, sim, porque ambos os lados se pautam por visões diferentes da realidade, alicerçadas em paradigmas mutuamente excludentes. Apesar disso, mais adiante vere­mos que, na verdade, várias dessas concepções políticas distintas, seja qual for o seu rótulo ideológico, têm origem em uma única cosmovisão religiosa, que vê o cosmo como um sistema essencialmente fechado, sem referência a um criador ou redentor. Em resumo, apesar do aparente conflito entre as diversas ideologias, no fundo, todas elas são subespécies de uma cate­goria mais ampla, que será definida na introdução: a idolatria.

			Pelo fato de a primeira edição deste livro ter sido publicada em 2003 — logo após o início de um novo século e de um novo milênio —, ele naturalmente refletiu sobre os acontecimentos das décadas mais recentes do último século, em especial o colapso do comunismo e o que então parecia ser a espetacular expansão de formas democráticas de governo. À medida que eu fazia os ajustes finais no manuscrito, os eventos de onze de setembro de 2001 introduziram o que muitos mais tarde viram como uma “nova” realidade inserida na arena internacional — a saber, o jihadismo radical, da palavra árabe para “guerra santa”, que suplantou o nacionalismo árabe e o socialismo, termos mais abrangentes do pós-guerra, como “a grande novi­dade”. Além disso, desde a virada do século, vivenciamos uma evolução no projeto liberal em curso que o deixou claramente menos receptivo às reivindicações da religião tradicional revelada do que no passado. Isso exigiu uma revisão, especialmente do capítulo 1, mas a recente convergência entre o liberalismo tardio e o que tem sido conhecido como “marxismo cultural” também tornou necessário tocar nesse assunto no capítulo 5. O notável nesse desenvolvimento é que, enquanto o mundo ocidental prossegue no caminho da secularização — um fenômeno bastante explorado por Charles Taylor em seu A secular age1 —, o restante do mundo parece estar envolvido em um reavivamento religioso. O cristianismo, em particular, está realizando aceleradas incursões na África subsaariana, na América Latina e na Ásia, conforme registrado nos livros de Philip Jenkins, começando com The next Christendom.2 As evidências indicam que muito do que tem surgido com o rótulo de modernidade falha em levar descanso ao coração inquieto, que busca satisfação em algo ou alguém além de si mesmo.

			Uma nova edição se justificava não somente pela necessidade de uma atualização geral do material, mas também pelo desenvolvimento do meu próprio pensamento desde 2003. Depois da publicação da primeira edição, comecei a perceber que cada uma das ideologias que eu havia explorado não era um conjunto estático de princípios, mas contava uma história que refletia e imitava de alguma maneira a narrativa redentora da Bíblia. Cada uma dessas histórias tem paralelos com a Criação, Queda, redenção e consumação, juntamente com a expectativa de que alguém ou algum grupo desempenhará o papel do messias, conduzindo a um final feliz. Como Taylor assevera, “a narrativa não é um complemento facultativo”. Isso significa que as histórias fazem parte de nossa compreensão tanto de nós mesmos quanto do mundo em geral.3 Consequentemente, nesta nova edição eu trouxe para o primeiro plano algo que já estava presente na edição anterior, porém não totalmente discutido — a saber, a estrutura narrativa das ideologias. Junto a essa nova ênfase, também incluí diversos diagramas para ilustrar essa estrutura. A única exceção a isso está no tratamento que dei ao conservadorismo no capítulo 2.

			Para minha surpresa — ainda que agradável —, a primeira edição tem sido usada com bastante proveito em seminários teológicos por toda a América do Norte e possivelmente em outros lugares. Meu público-alvo era todo o corpo de Cristo, uma vez que seus membros são cidadãos envolvidos no drama comum da vida, o que inclui a política. Isso abrange ministros em treinamento, é claro. Contudo, ao reconhecer que eu não havia tratado de maneira evidente a situação dos pastores na igreja, decidi, com o encorajamento de alguns de meus leitores, incluir algo mais imediatamente relevante para aquele cujo chamado principal é a responsabilidade dentro da igreja institucional. Por isso, acrescentei o capítulo “Pós-escrito eclesiológico: uma conclusão”, que, embora não pretenda fechar a questão em definitivo, toda­via oferece orientações gerais e três exemplos históricos de como a igreja institucional — vista como distinta do amplo corpo de Cristo — pode, com legitimidade, abordar questões políticas. Embora eu não espere completa concordância com a direção para a qual aponto, espero que esse pós-escrito ofereça um ponto de partida para discussões mais aprofundadas.

			Além disso, as questões para discussão aparecem agora no final do livro. Aqueles que usam o livro em sala de aula não precisam ficar presos às questões como elas aparecem aqui e estão livres para adaptá-las junto a seus estudantes de forma que elas se encaixem em suas necessidades pedagógicas. Os que preferem ignorar completamente as questões e trazer outras melhores são mais que bem-vindos. Talvez eles possam até enviá-las a mim para consideração futura. Por fim, uma segunda edição traz em si uma ótima oportunidade para corrigir erros da primeira.

			Se algo pode ser dito sobre o que mais caracteriza meu próprio pensamento político, é esta afirmação, que parafraseia a primeira pergunta e resposta do Catecismo de Heidelberg (1563): Nós não somos nossos! Na verdade, não pertencemos a nós; não somos autônomos. A busca por autonomia — ou seja, sermos donos de nós mesmos — talvez seja a característica mais proeminente das ideologias que exploraremos nestas páginas. Junto a esse foco na autonomia está o que podemos chamar de culto à originalidade. Muitos de nós adoraríamos ser um Einstein, surgindo com algo novo e criativo — algo, como a teoria geral da relatividade, na qual ninguém antes de nós pensou. No entanto, mesmo quando achamos que criamos algo novo e inovador, o que acontece é que muitos de seus elementos são obviamente copiados de algum outro lugar. O mesmo vale para este livro. Ao escrevê-lo, reconheço com satisfação a influência de muitas outras pessoas com quem conversei pessoalmente ou com quem tive contato por meio de publicações, ou mesmo online.

			Entre elas está a do economista cristão holandês Bob Goudzwaard, que, em vários de seus livros, entre os quais Capitalism and progress e Idols of our time [Ídolos de nossa era]4, distingue a conexão entre ideologia e idolatria. Ao ler Idols of our time, me convenci de que essa ligação precisava ser trabalhada de modo mais detalhado, aplicando-a a cada ideologia. Assim, Goudzwaard foi e continua sendo uma das principais influências que formaram meu pensamento.

			Sou grato também a duas outras pessoas que muito impactaram minha maneira de pensar. James W. Skillen esteve por muito tempo à frente do Center for Public Justice [Centro para a Justiça Pública] e da organização que o antecedeu, a Association for Public Justice [Associação para a Justiça Pública]. Skillen certamente é uma dessas pessoas que só crescem em sabe­doria e conhecimento a cada ano que passa. Seus escritos são uma fonte abundante daquele discernimento que tentei expressar neste livro. No que se refere especialmente às questões aqui tratadas, aprendi muito com ele: sobre a extensão da fidelidade de Deus à sua criação, até mesmo diante de nossa incredulidade; e sobre o quanto as ideologias são deficientes no seu entendimento do caráter do Estado como instituição política diferenciada, com seu lugar próprio no mundo de Deus. O fato de termos dado ouvidos às diversas vozes ideológicas que distorceram nossa vida neste mundo não anula o fato de que ele ainda pertence a Deus e que, e por sua graça preservadora, o impacto do pecado continua limitado. Também é verdade que, embora os adeptos de várias teorias tentem reduzir o Estado a alguma outra coisa — uma associação voluntária igual a um clube privado, uma sociedade comercial, um ponto focal para a lealdade comunitária —, a experiência pré-teórica é facilmente capaz de distinguir entre a comunidade política e as outras estruturas comunitárias, como a família. A missão estatal de promover a justiça, mesmo que tenha se pervertido de alguma forma, tende inevitavelmente a reemergir. Isso novamente é fruto da graça preservadora de Deus.

			Também devo muito ao meu amigo e colega Albert M. Wolters, que, apesar de sua alegação possivelmente irônica de ter pouco interesse pela política enquanto tal, ajudou-me a compreender a ligação entre as ideologias e a heresia gnóstica da antiguidade, a qual alega que a fonte do mal não está em nossa rebelião contra Deus e sua Palavra, mas em um problema estrutural da criação. No ato de não estabelecer diferença entre a estrutura da criação e seu sentido espiritual, os seguidores das diversas ideologias tendem a pressupor que a salvação vem da libertação da humanidade em relação a alguma faceta da criação de Deus; concomitantemente, eles depositam sua confiança em alguma outra faceta da própria criação.

			Muitas outras pessoas me influenciaram ou desempenharam um papel mais direto na minha forma de pensar. As que mais contribuíram foram as seguintes: Abraham Kuyper, estadista cristão holandês e polímata, cujas reflexões sobre a política e a sociedade foram construídas em resposta à secularização generalizada dos Países Baixos durante o século 19; Herman Dooyeweerd, que foi por várias décadas catedrático de filosofia do direito na Universidade Livre de Amsterdã, e cuja filosofia cristã me tem ajudado de modo considerável a compreender a natureza da política e do Estado; Jean Bethke Elshtain, cujos escritos mostram um raro grau de bom senso motivado pelo esforço de se manter longe dos vários programas ideológicos; Paul Marshall, da Baylor University (Texas), e Mary Ann Glendon>, da Escola de Direito da Universidade Harvard, cujos textos sobre direitos humanos demonstraram o quanto é complexa a reivindicação de direitos em uma época em que estes são vistos como a resposta para qualquer controvérsia política; Roy A. Clouser, cujo livro The myth of religious neutrality,5 juntamente com outros escritos, elucida o caráter dos vários tipos de crença religiosa e sua respectiva compreensão do mundo criado por Deus; Bernard Zylstra, que foi meu mentor no Institute for Christian Studies [Instituto para Estudos Cristãos] e me apresentou os escritos de Hannah Arendt, Leo Strauss, George Parkin Grant e Eric Voegelin; Jacques Maritain, cuja aplicação de uma perspectiva neotomista católico-romana às mais diver­sas áreas da atividade humana tem uma abrangência impressionante; Yves R. Simon, cujas reflexões sobre a autoridade e seu lugar em uma sociedade democrática continuam a fazer sentido décadas depois de terem sido formuladas; David L. Schindler, cuja abordagem católico-agostiniana à compreen­são das ideologias é muitíssimo parecida com a abordagem desenvolvida no presen­te livro; H. Richard Niebuhr, cujas reflexões pioneiras sobre a relação entre cristianismo e cultura impactaram diversos pensadores na segunda meta­de do século 20; Hannah Arendt, Sheldon S. Wolin e Bernard Crick, que entendem que a política é simplesmente política — uma forma insubstituível, se bem que não utópica, de permitir que interesses diversos e potencialmente conflitantes coexistam em paz; e George Grant e Christopher Lasch, um canadense e um americano que compreendem, melhor que a maioria, que o embate ideológico contemporâneo nem sempre é o que parece ser, e reconhecem que a popular divisão dicotômica entre esquerda e direita no debate político contemporâneo é simplista, na melhor das hipóteses, e enganadora, na pior.

			Devo, também, reconhecer as contribuições de outras pessoas que leram e comentaram os rascunhos deste livro ou ajudaram, de alguma forma, na sua composição. Além de Skillen e Wolters, incluo: John Hiemstra, Fred Van Geest, Anthony Wells, John Fawcett, William G. Witt, Donald Leach, Edward A. Goerner, Elaine Botha, Robert MacLarkey, Harry Van Dyke, Jacob Ellens, Michael Goheen, Justin Cooper e outros colegas no Redeemer University College, John Bolt, Paul Brink, Michael C. Hogeterp, Gary Miedema, Russell D. Kosits (o amigo mais chegado que um irmão, ao qual Pv 18.24 faz referência), Phil Teeuwsen, Brian Dijkema, Robert Joustra, Matthew Kaeminck, Lucas Grassi Freire, Bruce Ashford, Bart Gingerich, Jordan Ballor, Kevin Flatt, Benjamin Gale e finalmente, Douglas R. Johnson, grande amigo e colega de graduação, que me apresentou os escritos de Kuyper> e Dooyeweerd há mais de trinta anos. Meus agradecimentos vão também para o Redeemer University College por ter coberto parte das despesas ligadas à preparação da primeira edição deste livro. Todas essas pessoas e instituições contribuíram de alguma forma para este projeto. Naturalmente, a responsabilidade por qualquer imperfeição é minha.

			Finalmente, dedico este livro a Nancy, a Theresa e aos estudantes a quem tenho ensinado todos esses anos.

			Soli Deo gloria. A Deus somente seja a glória.
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			Ideologia, religião e idolatria

			Vivemos em uma época extraordinária. Até pouco tempo atrás, parecia que o mundo estava preso em um impasse apocalíptico entre as duas superpotências e suas ideologias rivais. Durante os quarenta anos da Guerra Fria, ambos os lados gastaram imensa energia na tentativa de converter os corações e as mentes dos povos do mundo, seja ao comunismo, seja à democracia liberal. Embora considerações antiquadas sobre o interesse nacional tenham feito parte desse longo conflito, a Guerra Fria, especialmente nos seus anos finais, foi singular no sentido de ter sido antes de tudo um choque entre ideias opostas. Durante esse período, uma deserção para o outro lado — como, por exemplo, as de Kim Philby ou Arkady Shevchenko — não era tanto uma questão de trair a pátria quanto de declarar uma crença nos ideais que alimentavam o sistema político e econômico do país rival. Naquele contexto, toda noção de lealdade à pátria tinha uma conotação diferente em relação a outros conflitos do passado. É bem verdade que a Guerra Fria não foi o primeiro conflito ideológico da história, mas foi provavelmente o que mais durou.

			Apesar disso, na era pós-Guerra Fria, a tradicional lealdade a esses conjuntos de ideias que apropriadamente podemos denominar ideologias vem sofrendo um abalo inédito. Um dos fatores mais drásticos foi o colapso do comunismo, que ocorreu com rapidez surpreendente no final de 1989 no leste europeu e acabou levando à dissolução da própria União Soviética no final de 1991. Embora para muitos de nós, do lado de fora, isso tenha sido uma surpresa, os que estavam ali dentro, especialmente os cristãos, pareciam entender que o sistema marxista-leninista não perduraria. Com efeito, é justo afirmar que, no final, a ideologia já estava morta havia algum tempo, ao menos no coração do povo. Uma transição não menos dramática foi o inesperadamente rápido fim do apartheid na África do Sul através da atuação de F. W. de Klerk e Nelson Mandela alguns anos depois. Mas, possivelmente o desenvolvimento mais inesperado — pelo menos para os ocidentais — foi o surgimento do jihadismo radical, em especial depois que o nacionalismo árabe do final do século 20 surgia como uma tendência para o futuro. A tragédia do 11 de setembro trouxe essa realidade para os americanos de uma forma espetacular, mas o movimento já estava ganhando força havia algum tempo. A Revolução Iraniana de 1979 pegou os americanos desprevenidos, pois desafiava a classificação familiar com que os ocidentais estavam acostumados e minava a suposição comum de que a História sempre se move em uma direção progressista e secularizada.

			Talvez com menos intensidade, nós, ocidentais, também temos experimentado insistentes dúvidas e inquietações a respeito de nossas próprias ideologias, em particular o liberalismo e a democracia. O liberalismo, como veremos, baseia-se em uma crença na primazia do indivíduo. Hoje, ao que parece, estamos sofrendo as consequências de um individualismo exacerbado, evidenciadas em diversas patologias sociais graves. A insistência nos direitos sem a ênfase compensatória nas responsabilidades nos priva de quase todo fundamento para uma comunidade genuína, fato que os americanos têm descoberto com grande pesar. Mesmo a democracia, que, muito mais do que o liberalismo, valoriza a comunidade, degenerou em algo que se aproxima de puro majoritarismo, deixando pouco espaço efetivo para a existência de comunidades potencialmente dissidentes e desconfiando de qualquer coisa que possa minar a lealdade ao povo democrático. A democracia tornou-se popular novamente, especialmente nos países que saíram do comu­nismo. Porém, nesses lugares ela é vista como equivalente à prosperidade consumista de países como a Alemanha e os Estados Unidos, e não às virtudes públicas necessárias ao bom funcionamento de um sistema político participativo. Além disso, como afirma Ryszard Legutko, a democracia liberal, especialmente na União Europeia, possui tendências totalitárias diminuindo a tolerância de um pluralismo genuíno.1

			No Canadá, a unidade nacional é ameaçada pelo choque entre duas ideo­logias incompatíveis, o liberalismo e o nacionalismo. Na parte anglófona do Canadá, a ideologia dominante é, como em seu vizinho ao sul, o liberalismo, que defende a noção abstrata de igualdade para todos os cidadãos individual­mente. No Canadá francófono, especialmente na província de Quebec, o liberalismo não é menos dominante, porém há uma boa dose de nacionalismo. Sob a influência nacionalista, a maioria dos quebequenses creem na igualdade das duas nações fundadoras do Canadá, a francesa e a inglesa, ao passo que com frequência subestimam as contribuições dos canadenses aborígenes, em geral denominados Primeiras Nações.

			Em resumo, as ideologias estão longe de acabar no mundo pós-Guerra Fria, apesar das ocasionais previsões em contrário. Depois da peleja entre o comunismo e a democracia liberal ter virado lição de história, outras ideologias se apresentaram para preencher o vácuo deixado pelo colapso do comunismo. Os exemplos mais notáveis são o nacionalismo étnico e o radicalismo islâmico. Alguns chegam a afirmar que o próprio marxismo não leninista tem perdido espaço, exceto talvez nas universidades ocidentais ou na América Latina, transfigurado sob a égide da teologia da libertação. Contudo, um emaranhado de ideologias pós-modernas surgiu com base em premissas parecidas: a posição concreta que alguém tem na vida, seja sua classe econômica, gênero, orientação sexual ou raça, é que determina a sua visão de mundo em geral. Isso tem encorajado o que muitos chamam de política da diferença, política do reconhecimento ou política de identidade.2

			O que é, afinal, uma ideologia? Quero deixar claro desde já que vejo as ideologias como tipos modernos do fenômeno perene da idolatria, trazendo em seu bojo suas próprias teorias sobre o pecado e a redenção. Desde o início de sua narrativa, a Escritura denuncia o culto aos ídolos, os falsos deuses que os seres humanos criaram. Como as idolatrias bíblicas, cada ideologia se fundamenta no ato de isolar um elemento da totalidade criada, elevando-o acima do resto da criação e fazendo com que esta orbite em torno desse elemento e o sirva. A ideologia também se fundamenta no pressuposto de que esse ídolo tem a capacidade de nos salvar de um mal real ou imaginário que há no mundo. Este livro trata de ideologias políticas; as ideologias que serão discutidas aqui têm a ver com a política e o seu lugar na vida humana. Dessa maneira, limitaremos nossa discussão a uma avaliação do seu impacto sobre o Estado ou comunidade política, que é a comunidade que reúne e vincula os cidadãos e seu governo para o propósito de executar e manter a justiça.

			
Política e ideias

			Já foi moda, mais de uma vez, alegar que a ideologia é coisa do passado e não tem relevância no cenário político contemporâneo. Em 1960, Daniel Bell argumentou que, depois da Segunda Guerra Mundial, as ideologias haviam acabado e foram substituídas por um consenso geral de que os principais assun­tos em pauta seriam, antes de tudo, de natureza técnica.3 No pós-guerra, com a economia em crescimento, questões de distribuição que outrora haviam fomentado movimentos socialistas e polarizado o trabalho e o capital foram sendo suplantadas, aos poucos, pelas preocupações meramente administrativas de uma sociedade que se via cada vez mais como uma grande classe média. Esse suposto consenso foi abalado nos Estados Unidos poucos anos depois, com os fracassos da política interna e externa do presidente Lyndon Johnson e com o surgimento da nova esquerda.

			Todavia, uma geração mais tarde, com a Guerra Fria sumindo nas brumas do passado, Francis Fukuyama já argumentava que a própria história estava chegando ao fim. Obviamente, a sucessão temporal de dias e noites continua­ria ocorrendo, mas a história no sentido hegeliano de um contínuo conflito de ideias estaria prestes a terminar. Em 1989, a democracia liberal desferiu um aparente golpe final contra as forças do marxismo-leninismo, que no passado parecia inexpugnável, mas que acabou se arruinando tão depressa e com tão pouca violência. Com a celebração quase universal da democracia liberal na esteira da derrota do comunismo, tudo o que restava à humanidade era se contentar com uma existência burguesa bastante medíocre, na qual a mesmice substituiria a diversidade e suplantaria os conflitos engendrados por esta.4

			Boa parte desse anúncio prematuro da morte da ideologia decorre de um certo pensamento fantasioso. Ou talvez, como Bernard Crick corretamente indica, provenha de uma certa hostilidade ao contínuo “toma-lá-dá-cá” da política, que parece não ter fim nesta vida.5 Isso é um tanto irônico. Os discípulos das ideologias frequentemente desejam impor às complexidades da realidade social sua própria concepção simplista de uma ordem social monolítica. Porém, os que tocam a marcha fúnebre da ideologia, via de regra, já caíram nos laços de uma visão de mundo que filtra sua percepção sobre a esfera política, embora eles tipicamente relutem em rotular essa visão de mundo como uma forma de ideologia. Bell e Fukuyama não são, na verdade, profetas de uma nova ordem social despida de compromissos ideológicos; simplesmente estão prevendo o triunfo de sua própria ideologia favorita, no caso uma combinação de liberalismo e democracia, potencializada pela orientação tecnocrática dos cientistas sociais. No raiar de um novo século, porém, já deveria estar claro que a ideologia em si não está, de modo algum, prestes a desaparecer, apesar de algumas ideologias específicas terem perdido o seu atrativo.

			Isso reforça ainda mais a necessidade de se definir ideo­logia conceitualmente antes de explorarmos suas manifestações específicas. Como a própria política, a reflexão sobre a política é coisa antiga, remontando pelo menos à época de Platão e Aristóteles. Essa reflexão várias vezes se configura como uma descrição empírica de um certo arranjo concreto de instituições políticas, ou das atividades dos governantes e governados. Mas os teóricos políti­cos têm com igual frequência ido além do empírico, expondo em detalhes o sistema político que eles acreditam ser o ideal ou o melhor. O exemplo mais famoso é, com certeza, A república de Platão.6 O que temos chamado de “ideologias” talvez possa ser classificado nesta tradição.

			
História e definições

			Apesar da raiz platônica ou aristotélica, a maioria dos estudos sobre ideologia liga o conceito a Antoine Destutt de Tracy (1754-1836), que cunhou o termo no começo do século 19. Para Destutt de Tracy, a idéologie seria uma ciência geral das ideias, na qual utilizamos o método científico no intuito de compreender melhor o processo pelo qual as ideias se formam. Influenciado por John Locke e Étienne Bonnot de Condillac, Destutt de Tracy acreditava que a idéologie científica deveria ser baseada em uma análise dos elementos sensoriais que compõem as ideias. Todo saber que não seja imediatamente fundamentado na experiência dos sentidos deve ser rejeitado por não ter base científica. A idéologie de Destutt de Tracy deveria ser, portanto, rigorosamente empírica, excluindo fenômenos como as experiências religiosas ou místicas, que a rigor não são “experiências” de modo algum, pois não se fundamentam em sensações. Obviamente, a idéologie é bem diferente do que hoje em dia conhecemos por ideologia. Observe-se, porém, que, segun­do Destutt de Tracy, o conhecimento científico pode ser utilizado para melhorar a condição de vida dos seres humanos. Assim, pode-se afirmar que mesmo essa forma primitiva de ideologia, já implica algum tipo de ação.

			Outros definiram a ideologia de um modo que implica a inação ou, talvez, até a contra-ação. Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895) definem a ideologia negativamente, apesar de alguns de seus sucesso­res, sobre­tudo Lênin, terem recuperado um sentido mais positivo para o termo. Para Marx e Engels, a força motriz do processo histórico é a luta de classes. Em qualquer etapa particular da história, seja o feudalismo, seja o capitalismo, uma classe sempre domina a outra e usa o poder à sua disposição para manter a classe dominada sob controle. Isso depende de se conseguir manter a classe dominada em silêncio. Em uma sociedade capitalista, para que o domínio da burguesia se perpetue, o proletariado deve acreditar que sua condição opressiva de vida é melhor do que realmente é. Se os trabalhadores industriais não tiverem direito ao voto (como era o caso até meados do século 19), se forem forçados a trabalhar longas horas em condições adversas, é porque essa é a ordem natural das coisas. Talvez seja até a vontade de Deus. Em outras palavras, a burguesia precisa criar e manter uma “falsa consciência” no proletariado para impedir que ele adquira a verdadeira consciência ou percepção das causas verdadeiras dessa opressão.

			Marx e Engels dão a essa falsa consciência o nome de ideologia, um fenômeno que inclui a política, o direito, a moral, a religião e a metafísica.7 Todos hoje estão familiarizados com a expressão criada por Marx e tantas vezes citada: a religião é o “ópio do povo”.8 Como uma droga, a religião alivia a dor e torna as pessoas passivas diante da opressão. Ela as impossibilita de tomar a iniciativa para mudar essas condições e até as impede de reconhecer a situação como de fato é. A ideologia abrange praticamente tudo o que existe na consciência das pessoas, e surge como um subproduto da luta de classes. O que era entendido como algo positivo e científico por Destutt de Tracy tornou-se, dessa forma, um fenômeno negativo em Marx e Engels, um fenômeno que surge com base em uma falsa visão do mundo real. Desde aquela época, então, não é de surpreender que a ideologia tenha adquirido uma conotação primordialmente negativa, mesmo para quem se opõe ao marxismo.

			Uma variação desse conceito de ideologia foi proposta pelo sociólogo alemão Karl Mannheim (1893-1947). Profundamente influenciado por Marx, Max Weber e o historicismo alemão, Mannheim traça uma distinção entre a ideologia, entendida basicamente como uma força de conservação, e a utopia, uma força em prol da mudança social. Formulando o que chama de uma “sociologia do conhecimento”, ele argumenta que a ideologia, consciente ou inconscientemente, mascara a realidade concreta de uma cultura, de uma era ou da vida de um indivíduo. Em sua forma específica, a ideo­logia consiste em “opiniões, proposições, declarações e sistemas de ideias” que não devem ser considerados ao pé da letra, e sim “interpretados à luz da situação de vida daquele que os expressa”.9 Nesta forma total, a ideologia descreve a cosmovisão [Weltanschauung] de um “grupo concreto histórico-social” ou de uma época histórica particular. Entretanto, a ideologia em si é fundamentalmente psicológica em sua natureza e deve ser analisada como tal. Ela não é, em regra, uma coleção de invenções deliberadas, mas, sim, uma função da situação social em que as pessoas se encontram.10 A utopia, em contraposição, descreve uma disposição mental que transcende o mundo real e estimula um comportamento que tende a quebrar as cadeias da ordem vigente. As utopias, como as ideologias, são modos de pensar incongruentes com o status quo. Porém, ao passo que as ideologias se negam a substituir a ordem vigente por uma nova ordem social, é exatamente essa mudança que as utopias tentam operar. As ideologias são, portanto, conservadoras, ao passo que as utopias são revolucionárias, mesmo que em um sentido relativo.11

			Tanto para Marx como para Mannheim, as ideologias são tipos de falsa consciência usados para justificar uma ordem social existente; seus proponentes podem, ou não, acreditar nas ideologias que professam. De um modo ou de outro, porém, elas são propostas como formas verdadeiras de retratar a realidade, embora de fato só funcionem para mascarar essa realidade diante da maioria das pessoas. Ao evitar que o povo veja o mundo como ele é, as ideologias são, portanto, profundamente conservadoras e tendem a sufocar a mudança. Se concordarmos com essa visão do que seja uma ideologia, talvez o “mito dos metais” na República de Platão faça parte desta categoria. Afinal, trata-se de uma “nobre mentira” usada pelos reis-filósofos para assegurar a aceitação popular de sua capacidade superior de governo. Outro exemplo é a Inglaterra de Walter Bagehot, no século 19, onde o aparato monárquico esconde da maioria do populacho o fato de que o primeiro-ministro e seu gabinete são os que realmente controlam o país. Assim, a instituição da monarquia confere às atividades governamentais uma legitimidade que um simples político seria incapaz de criar.12 A chamada religião civil dos Estados Unidos, com seu foco nos ideais liberais da Declaração de Independência e da Constituição, é também uma ideologia segundo os conceitos de Marx e de Mannheim.

			Mas por que atribuir à ideologia um papel basicamente conservador? Por que essa distinção entre ideologia e utopia? Afinal, não é verdade que formas errôneas de pensamento podem também servir a projetos de inovação política e social? Hannah Arendt (1906-1975), Bernard Crick (1929-2008) e Václav Havel (1936-2011) certamente acreditavam que sim. Segundo Arendt, sempre que um esquema puramente racional, concebido no âmbito do pensamento, é imposto à comunidade, ele ameaça arruinar a ação e o discurso necessários à formação e manutenção de uma esfera política livre. As ideologias tentam fornecer uma explicação total do mundo e de sua história e, portanto, “toda ideologia contém elementos totalitários”.13 Como Arendt, Crick também crê que a ideologia ameaça a existência contínua da política, mas em um sentido mais específico. No seu caso, a ideologia é novamente uma força de mudança, mas a mudança que ela traz é a extinção da diversidade social legítima e do constante processo conciliador que emerge desta. O pensamento ideológico “é um desafio explícito e direto ao pensamento político”.14 Para Crick, como para Arendt, a ideologia está ligada ao totalitarismo. Este é antipolítico por tentar eliminar os diferentes interesses e moldar as pessoas conforme uma ideia única.

			Para Havel, a ideologia ameaça não somente a política, mas também as metas comuns da vida em si. Foi isso que aconteceu vez após outra na Tchecoslováquia, seu país natal, de 1948 até o colapso do regime comunista, em 1989. “A ideologia é um jeito especioso de se relacionar com o mundo.”15 No que ele chama de sociedades “pós-totalitárias” do antigo bloco soviético, a ideologia alega oferecer ao povo um senso de identidade e dignidade quando, na verdade, tira dele isso tudo. “É um mundo de aparências disfarçadas de realidade.”16 Ela constrói um universo que absorve todas as pessoas em uma pseudorrealidade autocontida na qual a escravidão se disfarça de liberdade, a censura de livre expressão, a burocracia de democracia e o poder arbitrário de autoridade legítima. Neste tipo de regime, as pessoas são obrigadas a “viver em uma mentira”, negando os verdadeiros objetivos da vida, com toda a sua humanidade e imprevisibilidade. A concepção de Havel é aquela em que a ideologia desenvolve seu mais sombrio potencial.

			Dentre os pensadores acima mencionados, quatro entendem a ideologia em um sentido bastante pejorativo. Marx, Arendt, Crick e Havel a enxergam como algo a ser evitado, se bem que por diferentes motivos. Para Marx, ela impede o advento de uma nova sociedade socialista, mas sem dúvida encontrará seu fim quando a nova era finalmente chegar. A ideologia desacelera a mudança, pois cega as pessoas para a própria necessidade de mudança. Nas visões de Arendt, Crick e Havel, por outro lado, a ideologia é uma força destrutiva pelo fato de tentar transformar a diversidade social conforme uma concepção unitária e falsa, tanto da vida quanto da história humanas. Para Mannheim, a ideologia não é absolutamente boa nem ruim; ela simplesmente existe. Só que ela desempenha fundamentalmente o mesmo papel conservador que Marx descreve. É apenas Destutt de Tracy que retrata positivamente a ideologia; mas, para ele, o termo tem um sentido diferente daquele que veio a ter para os pensadores posteriores. Deixando Destutt de Tracy de lado, os outros cinco concordam com a noção geral de que a ideologia envolve algum tipo de pensamento errôneo, uma falsificação da realidade.

			Alguns comentaristas mais recentes seguiram o exemplo de Mannheim e têm tentado articular uma concepção mais neutra da ideologia. Segundo Isaac Kramnick e Frederick M. Watkins, as ideologias são “padrões de polí­tica, crenças que introduzem visões normativas na vida política”.17 Max J. Skidmore, do mesmo modo, enxerga a ideologia como “uma forma de pensamento que dá aspecto simples a um esquema de ideias políticas complexas, de modo a inspirar a ação em busca de certos objetivos”.18 Essas definições, todas elas tomadas da bibliografia clássica, são bem típicas. Todas elas têm a ver com a inter-relação entre ideias e ações aplicadas à política, e todas tentam desenvolver uma leitura mais ou menos clínica e empírica do conceito.

			
A ideologia como história redentora: em busca de uma definição

			A verdade, tanto no sentido absoluto quanto no relativo, certamente interessa aos cristãos. A verdade é um atributo de Deus, e Jesus afirma que ele próprio é o caminho, a verdade e a vida (Jo 14.16). Ele também diz: “conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará” (Jo 8.32). Se Marx, Mannheim, Arendt, Crick e Havel estão corretos ao afirmar que as ideologias representam concepções fundamentalmente equivocadas do mundo, nós, cristãos, temos a obrigação de levá-los a sério e discernir de que maneira eles estão certos, e de que forma estão errados. Como sugerido até agora, acredito que a ideologia pode ser melhor entendida com referência a seu caráter religioso básico. O uso da palavra idolatria pode parecer provocativo no discurso contemporâneo, pois implica que uma religião está fazendo reivindicações da verdade reservadas a outras crenças. Embora muitos considerem ofensivas essas reivindicações, principalmente nesta era pós-moderna, o fato é que a religião, por sua própria natureza, faz tais reivindicações. Qualquer tentativa de relativizar a religião corre o risco de torná-la menor do que ela afirma ser e, portanto, a banaliza. Consequentemente, a idolatria ainda deve ser considerada como uma categoria operativa.19 Além disso, conforme observado por Paul Marshall, idolatria não é apenas mais um pecado, do qual orgulho, inveja, luxúria e outros são exemplos; na verdade “todo pecado é uma expressão do pecado básico da idolatria, de colocar alguma outra coisa no lugar de Deus”.20 A idolatria, em outras palavras, é a origem de todos os outros pecados, conforme indicado por sua proscrição ser classificada como o primeiro preceito do decálogo (Êx 20.3; Dt 5.7).

			A idolatria toma algo pertencente à criação, tenta elevá-lo acima do limite que separa Criador e criatura, e faz dele um tipo de deus. Por conta da abrangência da religião, a idolatria busca colocar todo o resto da criação a serviço desse deus inventado. O tipo de idolatria que melhor conhecemos nas Escrituras tem pessoas formando uma divindade pessoal inventada (em madeira ou pedra), erigindo templos, criando ritos litúrgicos e oferecendo sacrifícios. Incansavelmente, os profetas do Antigo Testamento denunciaram a adoração de falsos deuses, uma situação constante em Israel e Judá. Mas a idolatria também se manifesta de maneiras mais sutis. Os seres humanos são inevitavelmente criaturas que adoram, embora nem todos admitam isso de si mesmos. Um ateu nega a crença em Deus, mas pode de fato adorar a racionalidade, a habilidade artística ou o poder militar. Mesmo crentes nominais em Deus podem servir a ídolos como o sucesso financeiro, o prestígio social ou o poder político. Pelo fato de a idolatria, nesse segundo sentido, ser tão indireta e menos abertamente experimentada como tal, em geral não a reconhecemos pelo que ela é. Contudo, é nesse tipo de idolatria que a ideologia está enraizada.

			A conexão entre idolatria e ideologia é feita de modo contundente por Bob Goudzwaard, que argumenta que a natureza religiosa dos seres huma­nos pode ser compreendida levando-se em conta “três regras bíblicas bási­cas”. Primeiro, todos servem a um deus de algum tipo. Segundo, todos são transformados na imagem do deus a quem servem. Terceiro, as pessoas estruturam sua sociedade à sua própria imagem.21 Agostinho afirma isso estabelecendo dois princípios básicos: nosso coração não descansa até que repouse em Deus;22 e uma comunidade é unida por objetos de amor compartilhados.23 Se os membros da comunidade amam a Deus e buscam fazer sua vontade, então as estruturas que ordenam a vida comum refletirão isso. Se, por outro lado, seus membros amam coisas como riqueza material, direi­tos individuais e um Estado todo-poderoso, então esse amor compartilhado se dará de forma que afete o bem-estar da comunidade. Se o coração da comunidade buscar descanso nas coisas que não podem trazer descanso, essa inquietação contínua se manifestará nas instituições políticas e sociais. Em resumo, a adoração aos ídolos traz consequências práticas para a vida compar­tilhada de pessoas em uma comunidade.24

			Além disso, cada uma das ideologias que exploraremos pressupõe uma história básica que vê os seres humanos buscando efetuar a própria salvação e estendê-la para o resto do mundo, em geral pela via da política ou mesmo por meios violentos. Em décadas recentes, acadêmicos têm nos alertado a respeito do papel que as narrativas desempenham na vida das comunidades. Contar e recontar as mesmas histórias serve para unir a comunidade e promover um senso de solidariedade entre seus membros. Isto é evidente em comunidades nacionais para as quais eventos históricos significativos servem ao propósito maior de consolidar sua identidade. Os americanos olham para trás e veem o Mayflower, a Guerra de Independência e a Guerra Civil como um divisor de águas na evolução de uma consciência nacional exclusivamente americana. Os brasileiros podem olhar para trás e ver o império de Dom Pedro II no sécu­lo 19, a abolição da escravatura e o fim do regime militar quase um século depois. Mesmo grupos subnacionais ou não nacionais apoiam-se na narração de histórias. Os antigos crentes russos lembram uns aos outros daquilo que veem como as reformas heréticas, realizadas no século 17, pelo patriarca Nikon, bem como os esforços de seus corajosos antepassados em manter a fé conforme eles haviam recebido. Toda comunidade de qualquer espécie tem suas próprias histórias para contar, tanto para os próprios membros quanto para o mundo fora dela. É essa comunicação interna e externa que dá à comu­nidade um senso de lugar distinto em um mundo mais amplo.

			O papel dos relatos históricos é tão importante que o Sócrates de Platão, em A República, procura censurar todo o corpus homérico na tentativa de produzir uma classe de guardiões filosóficos, suficientemente corajosos para defender e governar a cidade. Além disso, como pais, contamos histórias para nossos filhos, incluindo os velhos contos de fadas e as antigas histórias familiares transmitidas pelas gerações. Baseando-se na obra de Bruno Bettelheim (1903-1990), David K. Naugle observa que “seres humanos semioticamente constituídos, em busca de uma solução para os enigmas do universo, atendem a essa necessidade principalmente na atividade característica de contar histórias que formam um mundo simbólico, pelo qual as pessoas são inclinadas a viver ou mesmo morrer”.25 Em nenhum outro lugar isso é mais verdadeiro do que na comunidade de cristãos que olham para a narrativa bíblica redentora como uma palavra digna de confiança, oriunda de um Deus fiel. Em 2017 observamos o aniversário de quinhentos anos do início da Reforma, um acontecimento possível graças à imprensa de Johannes Gutenberg, ao surgimento da literatura em massa e à ampla disseminação da história bíblica. Não basta ler a Bíblia como uma série de proposições lógicas ou mesmo como admoestações morais. De acordo com o teólogo reformado  J. Gresham Machen, “onde a mais eloquente exortação falha, a simples história de um evento obtém sucesso; a vida dos homens é transformada por uma notícia”.26 Aí está o coração do evangelho e a fonte de seu poder.

			A Bíblia é o registro da intervenção de Deus na história para salvar seu povo. Como veremos adiante, as ideologias políticas incorporam uma narra­tiva pseudorredentora, competindo com a história bíblica. Ainda que as Escrituras comecem com a criação, seguindo para a queda no pecado, avançando para a redenção em Jesus Cristo e culminando na consumação final do reino de Deus, as ideologias seguem uma história similar, que em muitos aspectos assemelha-se àquela da Bíblia. Assim, cada uma das ideologias é baseada em uma soteriologia específica — ou seja, a elaboração de uma teo­ria que promete aos seres humanos a libertação de algum mal fundamental considerado a fonte da ampla gama de males humanos, incluindo tirania, opressão, anarquia, pobreza entre outros. Como Goudzwaard afirma, “a ideo­logia madura é uma revelação falsa da criação, queda e redenção”.27 O cristianismo vê Jesus Cristo como fonte da salvação; as ideologias enxergam a salvação vindo a nós, por exemplo, por meio da maximização da liber­dade individual, da posse comum de toda riqueza, da libertação da nação de uma lei estrangeira, da submissão de indivíduos à vontade geral e assim por diante. De fato, como Lesslie Newbigin aponta, a pregação do evangelho parece ser uma pré-condição para as ideologias, já que o anúncio das boas-novas de Jesus Cristo pavimenta o caminho para a possibilidade de falsos messias prometerem outro caminho para a salvação.28
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			Isso não quer dizer que a salvação em Jesus Cristo se manifesta necessa­riamente à parte das alternativas comuns na esfera política. Na verdade, uma compreensão redentora da política — oposta à pretensão totalitária de que a política por si mesma redime — requer a realização do chamado divino para fazer justiça em programas concretos, cuidadosamente planejados. Ainda que a justiça requeira maior liberdade individual, certa distribuição de riqueza, independência nacional ou maior importância do bem comum, a busca obstinada de tais objetivos não é em si mesma de caráter redentor e provavelmente trará consequências destrutivas. Este é o ponto no qual a compreensão cristã difere radicalmente das ideologias.

			Obviamente, a salvação é sempre de alguma coisa considerada maligna. Para os cristãos ortodoxos, a criação é boa porque um Deus bom a trouxe à existência. O pecado deve ser inserido não na criação, mas na rebelião contra Deus e seus propósitos para a criação. Em contraste, as ideologias tendem a situar a fonte desse mal fundamental em algum lugar dentro da criação. “Ao identificar sua própria fonte do mal”, escreve Goudzwaard, a ideologia ainda “constrói sua própria antítese entre bem e mal”.29 Assim, pode-se ver a ideologia participando da antiga heresia do gnosticismo, para a qual o mundo físico é considerado intrinsecamente pecaminoso, e a salvação é vista como a libertação de seus supostos limites. Eric Voegelin (1901-1985) trabalhou bastante a conexão entre os modernos movimentos ideológicos de massa e o gnosticismo. Na avaliação de Voegelin, os gnósticos não se satis­fazem com o mundo, que consideram “intrinsecamente mal organizado”. Eles acreditam que a salvação do mal inerente ao mundo é possível dentro do processo histórico imanente; que isso requer uma mudança estrutural na “ordem do ser”; e, finalmente, que os meios para produzir tal mudança necessitam adquirir um conhecimento especial — ou gnosis —, disponível apenas para os próprios gnósticos.30 O recorte feito por Voegelin da relação entre ideologias e gnosticismo é convincente, e sua avaliação da atitude gnóstica parece bastante correta.

			O que falta em sua análise, contudo, é um entendimento de como o gnosticismo se relaciona com a narrativa bíblica redentora. De acordo com a avaliação de Voegelin, o cristianismo ensina que a plenitude da natureza humana deve ser encontrada na “visio beatifica, na perfeição sobrenatural pela graça, na morte”, e que “a vida cristã na Terra adquire sua forma especial da vida que virá [no mundo] a seguir”.31 Certamente, a consumação final do reino de Deus aguarda a segundo vinda de Jesus Cristo e sua promessa de tornar tudo novo. Nesse sentido, a plenitude suprema da criação vem de fora e não está simplesmente implícita dentro dela, como ensinam várias ideologias e alguns cristãos “historicistas”.32 No entanto, essa plenitude é exatamente a plenitude da criação e não a concretização feita por uma alma não corpórea de alguma forma inteligível separada do mundo de Deus. De fato, a “ordem do ser” de Voegelin parece dever mais a uma noção platônica estática de ser do que ao entendimento cristão da ordem da criação, sendo uma diferença fundamental o fato de que a última está distorcida pelo pecado, embora ainda capaz de ser redimida pela graça para cumprir seu propósito. Como Voegelin postula uma divisão muito nítida entre a vida presente e a vida do mundo porvir, ele é incapaz de perceber que a redenção é, mais uma vez, a “criação recuperada”.33 Além disso, se o gnosticismo se baseia, conforme as palavras de Charles Norris Cochrane, em “uma antítese absoluta entre matéria e espírito” e nega “a unidade do cosmo”,34 então o próprio Voegelin não foi completamente bem-sucedido em evitar seu alcance.

			No entanto, se pudermos tomar o insight central de Voegelin sobre o caráter do gnosticismo, separando-o de sua avaliação profundamente platonizada do cristianismo e colocando-o dentro do contexto biblicamente informado de criação, queda, redenção e consumação, então há muito a ser derivado de sua análise das ideologias. De acordo com Albert M. Wolters, o gnosticismo tende a depreciar uma dimensão da criação divina, e dessa maneira acaba ontologizando o mal e a salvação, que são identificados com alguma coisa intrínseca à estrutura da própria criação.35 As ideologias fazem o mesmo. Dessa maneira, o liberalismo vê a comunidade, ou qualquer autoridade heterônoma, como uma ameaça singular ao bem-estar do indivíduo autônomo e, portanto, uma fonte do mal. Os libertários tendem a ver o governo como essa fonte. Conservadores tendem a ver o caráter dinâmico da criação — isto é, mudança e desenvolvimento — como origem do mal. Ideo­logias coletivistas — por exemplo, socialismo e nacionalismo — tendem a desacreditar a liberdade individual ou outras comunidades alternativas, implicitamente identificando sua existência com o mal. Com essa tendência gnóstica, surge a propensão de negar a bondade da criação e uma inabilidade concomitante para discernir a ordem da criação por completo. 

			Dada essa soteriologia imperfeita, não deveria surpreender que as ideologias tenham uma visão fundamentalmente distorcida do mundo, e, portanto, do governo e da política. Essa visão de mundo distorcida tem enormes consequências para a prática política, porque é inevitável que as pessoas vivam sob suas visões de mundo religiosas. Uma vez que os seguidores das ideologias não veem o mundo como pertencente a Deus, mas à humanidade, acabam entendendo mal o caráter do mundo de forma bastante básica. Talvez eles vejam o mundo como uma combinação acidental de átomos e moléculas capazes de ser moldadas a seu próprio gosto. Ou talvez possam ver o Estado como a fonte de ordem no mundo e o tornem efetivamente totalitário como, por exemplo, no nazismo e no marxismo-leninismo. Em contrapartida, eles também podem enxergar o Estado como a principal fonte de mal no mundo, como no libertarismo de Friedrich A. von Hayek e Ayn Rand. Inevitavelmente, essa visão distorcida tem profundas implicações na formulação de políticas e para a própria prática política.

			Se as ideologias modernas possuem sua própria soteriologia, não deveria surpreender a descoberta de que elas também têm sua própria escatologia — ou seja, uma doutrina das últimas coisas. Na medida em que seus seguidores contam uma história redentora, o último capítulo postula um estado final em que tudo ficará bem, um feito provocado, é claro, por esforços humanos heroicos. Uma forma de expressar isso é que, nas ideologias moder­nas, os objetivos suplantam os princípios. Como Goudzwaard afirma, o partidário de uma ideologia é “possuído por um fim”.36 Ou, para repetir a famosa máxima, os fins justificam os meios. Em lugar de considerar a justiça como uma norma que conduz à ação política desde o início, a ideologia a interpreta primordialmente como um objetivo final dessa ação. (Portanto, mesmo o pragmatismo, tantas vezes visto como o oposto da ideologia, é ele próprio uma ideologia, dada sua orientação para os objetivos.) Se o Estado está agindo com justiça não é a questão mais importante, mas se está agindo para alcançar a justiça. Sob a última abordagem, a justiça se torna um ideal localizado em algum lugar no futuro, e o que quer que se faça aqui e agora é permitido, desde que sirva para a completa realização desse objetivo. Alguém pode, com segurança, deixar de lado as questões imediatas da justiça no presente, desde que os meios usados sejam úteis para um futuro melhor. A justiça futura pode, portanto, ser vista como uma desculpa para a injustiça atual. Aqui, o sacrifício inevitavelmente entra em cena. Se, como acreditam os cristãos, o sangue derramado de Jesus Cristo é o sacrifício por nossos pecados, as ideo­logias oferecem uma fonte substituta de salvação que também pode clamar por um sacrifício sangrento. À sua própria maneira, como observado por Goudzwaard, a ideologia “imita o sofrimento e morte do Messias” e pode assim ser vista como um tipo de cristianismo falsificado.37

			Não há nada de novo ou notável no fato de óbvio de que os seres humanos estabelecem objetivos para si mesmos e para suas comunidades. A capacidade de projetar coisas para o futuro e formular planos para alcançá-los foi implantada em nós por Deus. Mas nas ideologias esses objetivos ganham vida própria. Eles estão, em primeiro lugar, enraizados na crença secular predominante na autonomia humana, segundo a qual o ser humano determina o curso da própria vida, sem referência à vontade de Deus. Em segundo lugar, esses objetivos se tornam deuses para os quais gente comum de carne e osso pode ter de ser sacrificada. Não foi por acidente que as duas piores ideologias do século 20 — a saber, o marxismo-leninismo e o nacional socialismo — deixou um rastro de milhões de mortos. Outras ideologias foram menos obviamente destrutivas, mas, apesar disso, exigiram um tributo humano, talvez em famílias e casamentos desfeitos, abuso de trabalhadores, desemprego, ampliação da pobreza ou degradação ambiental.

			Pode se dizer que a maioria das ideologias que iremos explorar estão enraizadas em uma religião exclusivamente centralizada no homem, muitas vezes chamada de humanismo ou, mais comumente, secularismo. O secularismo pode ser descrito como uma idolatria que, como o próprio nome indica, adora alguma coisa criada, ou mais de uma coisa, dentro do saeculum — a presente era. Essas ideologias são, portanto, parte de uma família espiritual maior e como tal compartilham suposições sobre a humanidade e seu relacionamento com seus semelhantes, o resto do mundo e Deus. Dessa maneira, veremos que, apesar da hostilidade que há entre diferentes ideologias, como por exemplo entre o liberalismo e o socialismo, sua animosidade pode ser mais bem interpretada como uma rivalidade entre irmãos. Irmãos e irmãs podem discutir com frequência uns com os outros debaixo do mesmo teto, e quando eles crescem, podem se separar, tanto emocionalmente quanto geograficamente. No entanto, é improvável que consigam esconder que são intimamente relacionados por conta da aparência física semelhante. Olhos azuis podem correr em família, bem como as maçãs do rosto altas e o nariz romano. Assim, mesmo enquanto lutam em meio às diferenças, a evidência de seu relacionamento sanguíneo permanece explícita para todos. O mesmo ocorre com as ideologias.

			De acordo com Allan Bloom, o mundo se divide entre seguidores de John Locke e Karl Marx — entre liberalismo e socialismo.38 Embora a configuração das lealdades ideológicas humanas seja claramente mais complexa do que a afirmação sugere, e apesar do fato de que essa discordância ideo­lógica particular tenha diminuído consideravelmente depois de 1989, ela realmente aponta para uma importante verdade sobre o debate político contemporâneo – a saber, que seus próprios parâmetros têm sido determinados por essa religião secularista, cuja principal doutrina é a crença na autonomia humana. Por causa do impacto dessa religião, ninguém mais duvida que os seres humanos moldam seu mundo de forma autônoma. Em vez disso, as principais controvérsias giram em torno da questão de quem é o portador dessa autonomia, o indivíduo ou alguma forma de comunidade. Aqueles que questionam a autonomia são literalmente deixados de fora da discussão. O fato de a principal ideologia coletivista do mundo estar em declínio e o individualismo estar (pelo menos por enquanto) em ascensão não mudou fundamentalmente esse quadro, e nem é provável que isso aconteça em um futuro próximo.

			Antes de seguirmos para a próxima seção, dois pontos ainda precisam ser tratados. Primeiro, se as ideologias derivam de uma visão de mundo idólatra, isso significa que elas não têm nada de positivo ou algo que possa nos ensinar? De forma alguma. No capítulo 6 explicarei o que acredito ser a melhor forma de avaliar as ideologias do ponto de vista cristão. Aqui, direi apenas que, se as ideologias erram ao transformar alguma coisa da criação em Deus, e se essa coisa criada ainda assim permanece boa, então faz sentido afirmar que as ideologias e seus seguidores descobriram fragmentos de verdade que talvez mesmo os cristãos tenham deixado de perceber. Na verdade, é possível argumentar que há necessidade de avaliar o bem em uma ideologia antes que possamos começar a entender suas deformações. De que outra forma podemos explicar que cidadãos alemães, bons e decentes, sucumbiram aos atrativos no nacional-socialismo nas décadas de 1930 e 1940? Ou que tantos intelectuais na Europa e na América do Norte, escandalizados pelo sofrimento causado pela Grande Depressão, iriam se voltar para o comunismo em busca de respostas?

			Segundo, em meio às lutas entre as ideologias e às distorções que elas impõem a indivíduos e comunidades, Deus permanece fiel à sua criação. Isso explica em larga medida como é possível para as ideologias ter insights fragmentados da verdade. Mas também significa que mesmo a mais enganosa das ideologias é incapaz de deformar todo o mundo, incluindo a sociedade humana, à sua própria imagem. Bons casamentos e famílias saudáveis ainda são possíveis sob uma ordem política liberal, em que as forças do individualismo poderiam, de outra forma, erodir essas instituições básicas. Conforme observado por Michael Walzer, um liberalismo que não fosse moderado por outras restrições e pactos anteriores seria insuportável.39 Não apenas insuportável, mas de fato virtualmente impossível. Lealdades particulares tendem a sobreviver, mesmo em meio a um regime totalitário, que abertamente desencoraja todos os laços que não sejam para si próprios. Nesse sentido, enquanto o capitalismo, como contraparte econômica do liberalismo, se mani­festa de várias maneiras, não se pode falar apropriadamente de forma não qualificada de “sociedade capitalista”, como se o capitalismo fosse capaz de sujeitar toda a vida e os relacionamentos humanos ao mercado. É certo que o capitalismo pode distorcer, por exemplo, a vida familiar, mas ele não poderia refazê-la ou desfazê-la inteiramente, apesar das recentes perspectivas de que a instituição familiar está próxima de seu fim. Por isso devemos agradecer a Deus, que por sua fidelidade mantém a ordem da criação em meio a nossa desobediência.

			
Classificação das ideologias: esquerda e direita

			Não existe nenhum esquema universalmente aceito para classificar as ideo­logias políticas, e os que temos à nossa disposição não ajudam muito. Um dos métodos mais comuns e, creio eu, menos esclarecedor, consiste em agrupá-las em um espectro que vai da esquerda à direita. O uso dos termos esquerda e direita é tão amplo que merece algum comentário. Muitos usam esses rótulos como se eles tivessem um conteúdo invariável, universalmente conhecido desde tempos imemoriais. Se chamamos Margaret Thatcher (1925-2013) de direitista, o que precisamente estamos dizendo sobre suas crenças políticas e sua plataforma de governo? Se rotulamos François  Mitterrand (1916-1996) de esquerdista, o que poderemos esperar que nosso interlocutor entenda a respeito do falecido líder francês? Usamos esses termos geralmente de forma pejorativa, como um modo de desacreditar aquele que discorda de nós. Sem querer, acabamos revelando muito mais sobre nós mesmos do que sobre os nossos adversários políticos. Por que usar esses rótulos, então? Será que eles comunicam alguma coisa? Será que vale a pena mantê-los em uso?

			O uso dos termos esquerda e direita originou-se unicamente da disposição dos assentos dos deputados na Assembleia Nacional Francesa depois de 1789. Os monarquistas tradicionais sentavam-se à direita do líder da casa e os republicanos, à esquerda. Com o tempo, o monarquismo deixou de ser uma força importante e o radicalismo e o socialismo ganharam espaço. A configuração dos partidos políticos mudou e seus lugares na câmara parlamentar migraram para o lado direito do líder.40 No começo, os da direita favoreciam a soberania do monarca, enquanto os da esquerda defendiam a soberania popular. Assim, o critério básico para localizar os partidos e suas ideologias ao longo do espectro era sua atitude em relação à posse do poder político.

			Desnecessário será dizer que esse critério está completamente obsoleto hoje em dia. Os significados de esquerda e direita mudaram ao longo das décadas, à medida que diferentes grupos de questões passaram a suplantar em importância questões anteriores. Em vários momentos, na França e em outros lugares, a questão primordial estava entre clericalismo e anticlericalismo — entre aqueles que se sentavam à direita, apoiando as prerrogativas de uma igreja institucional e aqueles sentados à esquerda, desejosos de que a igreja perdesse completamente o seu poder. Talvez como consequência dessa particularidade histórica, haja uma tendência popular que persiste em entender qualquer envolvimento cristão na política, desde os partidos democráticos cristãos da Europa até a American Christian Coalition [Coalizão Cristã da América] de 1990, como um fenômeno da direita. Além disso, muitos cristãos tendem à aproximação de partidos posicionados à direita, um fenômeno agravado em parte pelos de esquerda, que consideram a fé religiosa como resquício de um passado pouco iluminado.41

			Ao longo do século 20, no entanto, a posição de qualquer pessoa no espec­tro esquerda-direita foi determinada em boa parte por sua atitude diante da igualdade social e econômica. Os sociais-democratas e os comunis­tas, apesar de discordarem em vários pontos, querem no fundo distribuir igualmente a renda da sociedade. Os liberais clássicos e os fascistas são tão diferentes como a noite é do dia, especialmente no que se refere à liberdade individual, mas ambos creem que os seres humanos são intrinsecamente desiguais ou se tornam desiguais no exercício de seus diferentes potenciais individuais. Os racistas estão na extrema direita porque, além de acreditar que algumas pessoas são superiores às outras, creem que essa superioridade é biologicamente determinada. Os comunistas estão na extrema esquerda porque creem que praticamente todas as diferenças e desigualdades humanas são economicamente determinadas e podem, portanto, ser eliminadas. (Na prática, as sociedades comunistas têm sido invariavelmente marcadas pela desigualdade e só conseguiram criar o que Milovan Djilas chama de uma “nova classe”, constituída pelos membros da burocracia e do partido.42 Apesar dessa realidade bem diferente da teoria, as aspirações comunistas continuam igualitárias até o fim.)

			No mundo ocidental do século 21, entretanto, os componentes religiosos e culturais se reafirmaram de modo a justificar mais alterações na definição de esquerda e direita, refletindo assim de alguma forma a divisão clerical-anticle­rical do período da Revolução Francesa. Dessa maneira, mesmo que alguém favoreça o Estado de bem-estar social e as políticas de redistribuição econômica, temas antes vistos como totalmente de esquerda, e mesmo assim persista na oposição à liberação do aborto ou em acreditar que a complementaridade sexual é inerente à estrutura do casamento, essa pessoa será rejeitada por ser vista como alguém de extrema-direita, ou mesmo como um completo fanático. Isso sugere mais uma vez que o critério econômico pode não ser mais tão proeminente como outrora, com o critério cultural voltando à tona.

			Assim, os termos esquerda e direita são de pouca utilidade por três razões principais. Primeiro, eles sempre se relacionam aos assuntos que estão em voga em determinada época e, portanto, não podem ter um sentido único e universalmente aceito. Essa talvez não seja a razão mais importante para a rejeição desses termos; no entanto, devemos ao menos estar cientes de que, se criticarmos alguém por estar muito à esquerda ou muito à direita, nós usaremos um critério que não é permanente e que provavelmente mudará no futuro. 

			Segundo, o espectro esquerda-direita é unidimensional e necessariamente prioriza um determinado critério de avaliação sobre diversos outros critérios possíveis. Por que enfocar tão obsessivamente a distribuição de recursos econômicos? Por que não analisar as ideologias em termos de suas atitudes em relação à dimensão do poder do governo? Ou diversidade versus unidade? Ou democracia versus aristocracia? Assim, pois, podemos empregar diversas matrizes em um modelo multidimensional. Se tivéssemos que escolher somente duas matrizes, colocando-as em posição perpendicular, o resultado final seria algo como a figura 2. Trata-se de uma forma bidimensional de organizar as ideologias políticas e é, sem dúvida, mais esclarecedora que o contínuo unidimensional.

			
				
					
				
				
					
							
							[image: ]

						
					

				
			

			Existe, porém, uma terceira razão para se rejeitar o espectro esquerda-direita, razão essa que nem mesmo um modelo multidimensional consegue superar. Essa classificação não explica as diferenças religiosas que existem entre as várias ideologias. A maior parte das ideologias modernas fazem parte da mesma família religiosa, conforme já observamos. De um jeito ou de outro, cada uma delas transforma a humanidade em um deus, e por isso todas têm muito em comum. No entanto, divergem no tocante a qual manifestação da humanidade elas preferem adorar. Conforme veremos adiante, o liberalismo idolatra o indivíduo; o socialismo, a classe econômica; o nacionalismo, o Estado-nação ou a comunidade étnica. Embora possamos, em tese, criar um contínuo de ideologias com “comunidade” de um lado e “indivíduo” do outro, ainda não teremos como distinguir os diversos tipos de comunidade. Além disso, há um conjunto de doutrinas políticas que seria difícil encaixar em qualquer contínuo. Incluem-se aí a democracia cristã europeia, o radicalismo islâmico da Al-Qaeda e do Hamas e o nacionalismo hindu do Partido Janata indiano. As diferenças básicas entre essas religiões históricas não podem ser facilmente colocadas em um esquema uni, bi ou multidimensional.

			Por todos esses motivos, eu preferiria banir os termos esquerda e direita do discurso político. Mas, uma vez que isso não vai acontecer, peço ao leitor que esteja ciente das deficiências desses termos e não lhe lhes atribua demasiada importância. Entretanto, há dois outros rótulos que podem ter mais validade: progressista e conservador, frequentemente vistos como sinônimos de esquerda e direita. A esse respeito, basta-me dizer por ora que, em tese, vejo o progressismo e o conservadorismo como duas atividades mutuamente compatíveis e necessárias. Elas não devem ser rigidamente contrapostas. Uma discussão mais detalhada do tema será desenvolvida no capítulo 2.

			
Discernindo os espíritos nas ideologias

			Como já falamos bastante sobre a ideologia enquanto fenômeno geral, nos capítulos 1 a 5 vamos examinar as ideologias em particular, começando pelo liberalismo e passando pelo conservadorismo, pelo nacionalismo, pela demo­cracia e pelo socialismo. Não é minha pretensão afirmar que tudo o que se pode falar sobre as ideologias deve ser organizado nessas cinco categorias. Vários leitores, talvez, desejarão uma análise mais profunda, por exemplo, do anarquismo, do feminismo ou, quem sabe, do ambientalismo. Outros notarão a ausência do sindicalismo, do fascismo e do nazismo. Outros ainda, por causa dos ataques terroristas nos Estados Unidos, no Oriente Médio e no sul da Ásia, lamentarão a ausência daquilo que hoje se chama de radicalismo islâmico. Tenho pelo menos três motivos para não tratar dessas ideologias de modo tão completo como faço com as outras discutidas nos próximos cinco capítulos.

			Primeiramente, o fascismo e o nazismo nasceram de um tipo de nacionalismo e podem ser vistos como variantes particularmente destrutivas dessa ideologia. O sindicalismo e o anarquismo são duas versões de socialismo, assim como o marxismo, o marxismo-leninismo e suas permutações. Em segundo lugar, creio que as cinco ideologias escolhidas para análise têm sido as mais influentes no nosso mundo moderno, apesar da suposta transição, ao menos no Ocidente, da modernidade para a pós-modernidade. É bem verdade que o feminismo foi extremamente influente no século 20, particularmente em suas últimas quatro décadas, porém, se manifesta em diferentes formas como, por exemplo, nos feminismos liberais, conservadores, radicais e marxistas. Em resumo, boa parte do que digo a seguir sobre as “cinco grandes” ideologias também se aplica aos diversos tipos de feminismo. Até mesmo o radicalismo islâmico que surgiu para a consciência pública com os ataques do 11 de setembro compartilha várias características com o nacionalismo europeu, o marxismo-leninismo e o fascismo, como aponta a literatura sobre o tema.43

			Em terceiro lugar, ao lidar com cinco ideologias distintas, já receio que esteja me estendendo demais. Isso talvez seja uma desculpa esfarrapada para não tratar de tópicos que muitos consideram relevantes, mas todo livro tem de se propor certos limites.

			No que tange aos capítulos em si, não pretendo seguir um padrão muito rígido ao tratar de cada ideologia. Poderíamos, é claro, usar divisões e subtítulos iguais em todos os capítulos para indicar uma certa unidade metodológica da obra como um todo. Pense, por exemplo, na maneira que Tomás de Aquino usou para tratar centenas de questões teológicas e filosóficas em sua magistral Summa theologica:44 ele primeiro coloca a questão, depois lista objeções possíveis, cita uma autoridade que contradiz essas objeções, introduz seu próprio ponto de vista sobre a questão e, por fim, responde pormenorizadamente a cada objeção. O estilo é totalmente regular, mas essa mesma regularidade sacrifica a legibilidade e nos faz perder o senso de que cada questão é única e especial. Assim, é melhor expor cada uma das ideologias nos seus próprios termos, explorando seus temas e argumentos específicos e adaptando o método para acompanhá-la. É por isso que cada capítulo analisará seu tema de forma diferente, variando ligeiramente os ângulos de abordagem.

			Por exemplo, parece evidente que existe certa semelhança de família entre o liberalismo, a democracia e o socialismo: o primeiro gerou a segunda, e esta pariu o terceiro. Assim, nessas três ideologias sequenciais, dedicaremos algum espaço à elucidação do fator histórico na ideologia em questão que conduziu logicamente ao surgimento da ideologia seguinte. Embora nem todos os liberais se inclinem para a democracia ideológica e nem todos os democratas ideológicos estejam destinados a se tornar socialistas, as ligações entre essas correntes continuam sendo tão evidentes quanto as características físicas e psicológicas que vinculam várias gerações de seres humanos ao longo da história. O conservadorismo e o nacionalismo não parecem ter a mesma genealogia que as três ideologias já citadas, embora o nacionalismo, ao menos, seja claramente compatível com os pressupostos da democracia. Uma vez que o conservadorismo se desenvolve em resposta às três ideologias sequenciais mencionadas, sua relação familiar com essas três é mais no nível de primo em primeiro ou segundo grau. O nacionalismo tem raiz tanto no conservadorismo como nas três ideologias sequenciais, mas o espaço dedicado a ilustrar o seu lugar na árvore genealógica será menor.

			Dito isto, no entanto, cinco temas comuns se juntarão à nossa discussão sobre as diversas ideologias:

			•	Qual é a sua base criacional? Em outras palavras, em quais facetas da criação de Deus elas se concentraram corretamente, mesmo quando de fato as deificaram?

			•	O que elas veem como uma fonte do mal?

			•	Onde elas situam a fonte de salvação, e que história redentora elas contam?

			•	Quais inconsistências têm conduzido a tensões internas dentro da própria ideologia?

			•	Até que ponto elas são capazes de considerar o lugar da política no mundo de Deus?

			Esses temas não serão necessariamente tratados na mesma ordem em cada capítulo, mas todos serão abordados de alguma forma.

			Ao estudar esses capítulos, o leitor deve tem em mente que a exposição se refere a cada ideologia em sua forma pura, não adulterada. No mundo real, os limites que separam umas das outras são mais ou menos obscuros. Os socialistas de carne e osso, por exemplo, frequentemente trazem consigo certos pressupostos mais adequados ao liberalismo ou ao nacionalismo. Esse ecletismo aparente ilustra duas coisas: primeiro, a inter-relação entre as ideologias e, segundo, a tendência inevitável do ser humano de pensar e viver de uma forma que não é de todo coerente com os princípios que ele professa seguir. Conforme veremos no capítulo 6, vários cristãos se dizem socialistas ou liberais sem atentar para as raízes espirituais do socialismo ou do liberalismo. Não é, pois, surpreendente que liberais professos também adotem algumas ideias socialistas ou conservadoras, ou que certas pessoas tentem combinar várias posições ideológicas no seu jeito único de abordar a política. Isso, contudo, não significa que essas pessoas não sejam ideológicas, como muitos afirmam. Significa apenas que elas não estão suficientemente a par dos fundamentos ideológicos refletidos nos seus posicionamentos. Um dos propósitos deste livro é alertar para a presença e o papel das ideologias e para sua forte influência no mundo.

			Os capítulos 6 a 8 representam o coração da tese deste livro: a de que é possível transcender as ideologias e adotar um espírito mais compatível com uma visão cristã da Criação, Queda, redenção e consumação. Alguns gostariam de elaborar uma ideologia explicitamente cristã, enquanto outros preferem uma abordagem supostamente mais racional e objetiva. Não seguiremos aqui nenhum desses dois caminhos; o que desejamos é defender uma compreensão bíblica — e, portanto, criacional e redentora — da política e do lugar que esta deve ocupar no mundo de Deus. Apresentaremos, em suma, uma visão alternativa que, se for bem-sucedida, haverá de nos levar para além dos reducionismos e das idolatrias que permeiam as ideologias. Será uma abordagem que apresenta o mundo e a política de forma mais plena e verdadeira. Duas tradições cristãs foram especialmente úteis para me guiar nesta jornada: a primeira é a tradição da doutrina social da Igreja Católica Romana, arraigada no ressurgimento neotomista do final do século 19 e começo do século 20. A segunda tradição que me orienta é o movimento neocalvinista que se desenvolveu mais ou menos na mesma época na Holanda, espalhando-se pelo mundo anglófono no final do século 20. Meu objetivo é demonstrar que ambas as tradições continuam sendo pertinentes para quem deseja fazer política no começo do século 21. 
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